Comarca da Capital  22ª Vara Cível  

Juíza: Anna Eliza Duarte Diab Jorge

Processo: 0062105-64.2007.8.19.0001
Processo nº 0062105-64.2007.8.19.0001 Procedimento Ordinário Autor: SOL E VIDA COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA. ME Réu: CIELO S/A e outro S E N T E N Ç A Trata-se de ação proposta pelo procedimento ordinário, ajuizada por SOL E VIDA COMÉRICO DE ROUPAS LTDA - ME em face de CIELO S/A e BANCO DO BRASIL S/A, já qualificados, objetivando o Autor o crédito de valores, a exclusão de seu nome dos cadastros de proteção ao crédito e a reparação por danos materiais e morais. Alegou que contratou com a Visanet para disponibilização de máquinas para realizar operações de vendas com cartão de crédito, através de pagamento mensal mais 3,6% do valor da venda do produto. Alegou, ainda, que é correntista do Banco do Brasil S/A, cadastrado na agência nº 3100-3, conta-corrente nº 5348-1 e que sempre cumpriu com suas obrigações contratuais. Afirmou que realiza vendas em seu estabelecimento comercial e em seu site e que se tornou parceira do 1º Réu para atender melhor a seus clientes do mercado interno e externo e por ser um instrumento de venda mais seguro para o lojista, pois a venda só se concretiza após autorização e garantia de pagamento pela administradora do cartão. Sustentou que é de responsabilidade do 1º Réu efetivar ou não a venda, e a partir do momento em que é efetivada, este se obriga a creditar o respectivo valor da venda na conta do estabelecimento. Informou que os valores creditados pelo 1º Réu eram disponibilizados em sua conta-corrente do 2º Réu, mas que esses valores podiam lhe ser antecipados, por contratação de serviço de antecipação de crédito, através de cobrança de taxa, e que optou por assim fazer. Narrou que o 1º Réu lhe comunicou que algumas vendas efetuadas passariam por análise interna e que, por isso, o estabelecimento comercial estaria descredenciado do seu sistema. Com isso, o Autor também não poderia mais realizar as antecipações de crédito junto ao 2º Réu. Manifestou que, em razão desse descredenciamento, teve prejuízos financeiros, pois ficou impedido de realizar vendas através de uma das bandeiras mais consagradas no mercado. Declarou que o 1º Réu lhe enviou uma carta informando que não iria creditar o valor questionado de R$ 147.332,00, pois o cliente não reconheceu a venda, e que, no mesmo mês, enviou outra correspondência na qual se desculpou pelos transtornos causados em relação ao impedimento do Autor de poder realizar as antecipações de crédito junto ao 2º Réu em razão das vendas efetuadas através do Visanet e comunicou que poderia voltar a efetuar as antecipações, mas que as mesmas estariam sujeitas às condições impostas pelo 2º Réu. Porém, se viu impossibilitado de realizar tais antecipações, posto que permanecia descredenciada do sistema de vendas do Visanet. Expôs que comprovou a venda, que enviou as mercadorias adquiridas e que essas foram recebidas pelo cliente em seu destino final, de acordo com comprovante de recibo de entrega da empresa responsável pelo transporte, a Fedex. Alegou que teve seu nome injustamente negativado pelo 2º Réu em decorrência do ato praticado pelo 1º Réu, o que o impossibilitou de comprar matéria prima junto a seus fornecedores e que perdeu oportunidades de negócios, pois não teve como adquirir material necessário para atender aos pedidos, e que os lucros cessantes são no valor de R$ 294.665,00. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 17/120. Decisão que deferiu o pagamento de custas ao final, antes da sentença, e que deferiu a antecipação da tutela determinando impedimento/exclusão de inscrição negativa, com referência ao débito da lide, às fls. 158. Regularmente citado, o 2º Réu apresentou contestação às fls. 165/175, alegando, preliminarmente, a ilegitimidade passiva ad causam, posto que não figura na relação jurídica estabelecida entre o Autor e o 1º Réu, que é o objeto da lide; que o próprio Autor afirmou em sua inicial que nunca teve problemas com o Banco do Brasil S/A; e que, assim, a responsabilidade por danos morais e materiais seria imputável somente ao 1º Réu. No mérito, em síntese, aduziu que não há qualquer ato que possa consubstanciar os pedidos feitos pelo Autor em relação a si, somente em relação ao 1º Réu. Com relação à inclusão do nome do Autor nos cadastros de restrição de crédito, declarou que não houve pagamento do contrato de mútuo realizado entre o Banco e o Autor, e que cumpriu o que fora acordado em caso de inadimplência. Veio acompanhada dos documentos de fls. 176/202. Também regularmente citado, o 1º Réu apresentou contestação às fls. 203/236, aduzindo, preliminarmente, a ausência de causa de pedir, explicando que o Autor se limitou a mencionar que fez vendas a cartão de crédito e que não recebeu o pagamento das mesmas, mas não relaciona que vendas foram feitas, a quem foram feitas e o que foi vendido. No mérito, em resumo, alegou que as normas que regem a relação entre si e o Autor constam do ´Contrato de Afiliação´, ao qual o Autor anuiu ao aderir ao sistema do Visanet. Sustentou que é intermediário entre o estabelecimento comercial, o portador do cartão de crédito e o emissário deste, que é uma instituição financeira, e que, portanto, quando o consumidor realiza compras em estabelecimentos comerciais, é efetuado o pagamento ao banco emissor do cartão e o Visanet repassa o valor ao estabelecimento, descontada sua comissão, mas que o repasse está condicionado às normas e procedimentos constantes do ´Contrato de Afiliação´. Expôs que a opção de vendas realizadas fora do estabelecimento comercial, chamada de ´assinatura em arquivo´, é ônus do estabelecimento comercial, dada a operação apresentar maior risco, pois não há acesso físico ao cartão de crédito. Declarou que, mesmo com autorização, os valores de vendas fraudulentas podem não ser debitados e se o forem, podem ser estornados, como consta no referido contrato. Manifestou que houve negligência por parte do estabelecimento, utilizando o exemplo de um portador de cartão que efetuou diversas compras em valores fracionados, e em um só dia, utilizou o cartão 27 vezes seguidas, em breves intervalos de tempo, e negou expressamente que o Autor tenha remetido as mercadorias das aludidas compras. Observou que a cláusula 32ª do contrato firmado entre as partes veda vendas desmembradas com o intuito de impedir fraudes e que tal fato, por si só, seria suficiente para o não pagamento dos valores ao Autor. Sustentou que, ainda que fosse admitida a versão do Autor, isso não ensejaria danos morais, pois os fatos seriam advindos de inadimplemento contratual e que, mesmo que houvesse responsabilidade do 1º Réu, o Autor concorreu para o evento danoso. Veio acompanhada dos documentos de fls. 237/276. Realizada a audiência de conciliação de que trata o art. 331 do CPC, que transcorreu conforme assentada acostada às fls. 281, foi dito pelos patronos do Autor e do 2º Réu que não havia mais provas a produzir, e que o último reiterou a ilegitimidade passiva. Pelo patrono do 1º Réu, foi requerida produção de prova pericial contábil e depoimento pessoal do representante do autor. Decisão saneadora de fls. 295 afastou a preliminar de ausência de causa de pedir arguída pelo 1º Réu. Com relação à preliminar arguída pelo 2º Réu, foi decidido que oportunamente seria analisada, pois se confunde com o próprio mérito. Foi deferida a produção de prova pericial contábil e que o pedido de prova pericial seria apreciado oportunamente. Laudo pericial às fls. 449/547, sobre o qual se manifestou o 1º Réu às fls. 558/562, o 2º Réu às fls. 564/570, quedando-se inerte o Autor, conforme certidão de fls. 573. Resposta do perito à impugnação ao laudo às fls. 574/577, com manifestação do 1º Réu às fls. 580/582 e do Autor às fls. 595. Foi certificada às fls. 596 ausência de manifestação do 2º Réu. Decisão determinando o recolhimento de custas e taxa judiciária devidas às fls. 597, assim procedendo o Autor, conforme certidão de fls. 600. Às fls. 603 foi determinado que o 1º Réu esclarecesse se insistia na prova oral requerida, informando este, às fls. 605, que não insiste na produção da referida prova. Os autos vieram conclusos. É o relatório. Decido. Trata-se de ação proposta pelo procedimento ordinário, em que objetiva o Autor o crédito de valores, a exclusão de seu nome dos cadastros de proteção ao crédito e a reparação por danos materiais e morais, pelos fatos explicitados na inicial. Inicialmente, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo 2º Réu. Considerando que o Autor formulou pedido de exclusão de seu nome dos cadastros de proteção ao crédito e de reparação por danos morais, tendo o 2º Réu solicitado a negativação, é parte legítima para ocupar o pólo passivo. Passo ao exame do mérito. Depreende-se dos autos que o Autor e o 1º Réu celebraram ´contrato de afiliação´, com a finalidade de efetuar vendas através de cartão de crédito. Da leitura do contrato acostado às fls. 262/276, verifica-se que existem duas situações tratadas distintamente nas cláusulas contratuais: na primeira, a venda ocorre com a presença do comprador no estabelecimento comercial; na segunda, sem a presença do comprador, denominada assinatura em arquivo. Tal modalidade está descrita no item 1, do contrato, nos seguintes termos: ´Modalidade de fornecimento pelo qual o portador adquire bens ou serviços via telefone, mala direta, correio ou outro meio que não exija o uso da senha ou sua presença física no estabelecimento para assinar o correspondente comprovante de venda.´ É frequentemente utilizada no mundo moderno, principalmente em função do aumento de vendas de bens e serviços pela internet. Nos termos da cláusula 37ª, o risco do negócio jurídico é do estabelecimento comercial, pois é impossível à administradora do cartão verificar se quem efetua a compra é o titular do cartão, ou mesmo se este está adulterado ou está sendo utilizado em fraude. Ao optar por vendas na modalidade de assinatura em arquivo, o estabelecimento comercial assume o risco do negócio, pois autoriza o pagamento através de cartão de crédito, sem utilização de senha e dispensando a presença do consumidor, o que impede, até mesmo, a conferência dos documentos e dados pessoais. Nada há de irregular no disposto nesta cláusula contratual, salientando que a venda por assinatura em arquivo é de livre escolha do estabelecimento comercial. A relação jurídica de direito material entre as partes é contratual e deriva da livre manifestação de vontade dos contratantes. Não existe relação de consumo, ou mesmo está o estabelecimento comercial em posição desvantajosa perante o 1º Réu. Analisando a prova documental acostada aos autos, não se verifica que o Autor tenha afastado todo e qualquer risco do negócio. Ao contrário, somente comprovam que foram efetuadas vendas fracionadas, com a utilização de diferentes cartões, indicando diferentes titulares, e em intervalo ínfimo de tempo. A planilha trazida aos autos pelo 1º Réu às fls. 214/222 indica intervalos de 01 minuto entre compras, a utilização de cartões diferentes com diferentes titulares e a utilização do mesmo cartão por 27 vezes em um único dia. Ora, não se mostra razoável que um consumidor utilize o cartão por 27 vezes em um único dia para efetuar compras no mesmo estabelecimento comercial! Ademais, os documentos de fls. 315/366 demonstram que os titulares dos cartões, pessoas diversas daquelas indicadas nos documentos que instruem a inicial, efetuaram reclamação junto à administradora, não reconhecendo as compras efetuadas. Vale ressaltar que a cláusula 32ª veda a venda fracionada, o que não foi observado pelo estabelecimento comercial. Não houve conduta ilícita do 1º Réu ao realizar o estorno da quantia já depositada em favor do Autor, estando este autorizado pela cláusula 39ª do contrato. De igual sorte, tendo o 2º Réu autorizado depósito antecipado em favor do Autor referente às compras posteriormente contestadas e não tendo este arcado com o pagamento, estando inadimplente, é lícita a inclusão de seu nome nos cadastros de proteção ao crédito. Assim, não havendo conduta ilícita, não existe dano a ser reparado, não merecendo prosperar o pedido formulado na inicial. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, revogando a tutela antecipada às fls. 158. Em consequência, julgo extinto o processo, na forma do art. 269, inciso I, do CPC. Condeno o Autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa, na forma do art. 20, do CPC. Oficie-se ao DRA para que conste o nome correto do 1º Réu, conforme fls. 580/582. Retifique-se na capa dos autos. Certificados o trânsito em julgado e a insubsistência de custas, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 27 de junho de 2011. ANNA ELIZA DUARTE DIAB JORGE Juiz de Direito
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